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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SOCIEDADE EMPRESÁRIA PRESTADORA DE SERVIÇOS EM 
AMBIENTE HOSPITALAR. REQUISITOS PARA USUFRUIR DO BENEFÍCIO FISCAL 
APÓS O ADVENTO DA LEI N.11.727/2008. CONTRIBUINTE CONSTITUÍDA NA 
FORMA DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA E ATENDIMENTO ÀS NORMAS DA 
ANVISA. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, segundo o qual, para efeito 
de tributação com base nas alíquotas diferenciadas de IRPJ e CSLL, são considerados 
serviços hospitalares aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos 
hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde, sendo, em regra, mas não 
necessariamente, prestados no interior do estabelecimento hospitalar.
II – Após o advento da Lei n. 11.727/2008, com início de vigência em 1º/01/2009, 
passou-se a exigir, além do enquadramento da atividade como de natureza hospitalar, 
outros dois requisitos para a concessão do benefício: estar o contribuinte constituído 
como sociedade empresária e atender às normas da ANVISA.
III – A pretensão recursal de dispensa da comprovação do atendimento às normas da 
ANVISA não encontra amparo nos dispositivos legais tidos por violados e nem na 
orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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ANVISA. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, segundo o qual, para efeito 
de tributação com base nas alíquotas diferenciadas de IRPJ e CSLL, são considerados 
serviços hospitalares aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos 
hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde, sendo, em regra, mas não 
necessariamente, prestados no interior do estabelecimento hospitalar.
II – Após o advento da Lei n. 11.727/2008, com início de vigência em 1º/01/2009, 
passou-se a exigir, além do enquadramento da atividade como de natureza hospitalar, 
outros dois requisitos para a concessão do benefício: estar o contribuinte constituído 
como sociedade empresária e atender às normas da ANVISA.
III – A pretensão recursal de dispensa da comprovação do atendimento às normas da 
ANVISA não encontra amparo nos dispositivos legais tidos por violados e nem na 
orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 
V – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão mediante a qual o 
recurso especial foi conhecido em parte e não provido.

Sustenta a Agravante que "[...] não há óbice a esta análise e julgamento, 
uma vez que não há discussão ou necessidade de análise de provas e documentos, 
pois é fato incontroverso que o pedido foi negado pela falta de licença e alvará da 
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ANVISA, que de fato não foram apresentados, mas com amparo na jurisprudência que 
já sedimentou a concessão da equiparação hospitalar para contribuintes que prestam 
serviços em local de terceiros, como hospitais, e por este motivo estão dispensados de 
apresentar as respectivas licenças" (fl. 670e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada e negado provimento ao Recurso Especial do contribuinte ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação, consoante certidão à fl. 679e. 
É o relatório. 

VOTO

Acerca da controvérsia, a Corte de origem assim se pronunciou (fl. 2150e):
 
No caso concreto, o objeto social é assim descrito no contrato social: “ 
prestação de serviços médicos na especialidade de Radioterapia 
e Reumatologia, voltadas ao diagnóstico e tratamento de pacientes, 
mediante a realização de procedimentos radioterápicos em local de terceiro, 
tratamentos médicos, procedimentos ambulatoriais, realização de exames, 
acompanhamento e consultas médicas 266883579). No Comprovante de 
Inscrição e de Situação Cadastral (ID 266883578) constam as seguintes 
atividades econômicas como sendo as desenvolvidas pela apelante: a) 
atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; b) atividade médica ambulatorial ; c) serviços de restrita a 
consultas radioterapia. Destaque-se, no ponto, que exclusivamente quanto 
as atividades de consulta, não há aplicação das alíquotas reduzidas de 8% 
(oito por cento) e 12% (doze por cento), pois elas não se identificam como 
prestadas no âmbito hospitalar, conforme fixado pelo Superior Tribunal de 
Justiça no julgamento do Tema 217 citado acima. Quanto ao segundo 
requisito, a constituição sob a forma de sociedade empresária, ele está 
igualmente preenchido, pois consta no Comprovante de Situação Cadastral 
da apelante que ela está constituída sob a forma de Sociedade Empresária 
Limitada (ID 266883578). Quanto ao terceiro requisito, o de atendimento às 
normas da ANVISA, não consta nos autos qualquer documento que ateste o 
seu preenchimento. Não foi acostada cópia do alvará sanitário de 
funcionamento ou documento similar. A apelante, portanto, não se 
desincumbiu do seu ônus probatório, impondo-se a denegação da ordem 
mandamental no mérito.
 
A matéria objeto do recurso especial já foi examinada por este Superior 

Tribunal, como seguem:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA PRESTADORA DE SERVIÇOS EM 
AMBIENTE HOSPITALAR. LEGITIMIDADE DA TRIBUTAÇÃO 
PRIVILEGIADA DO IRPJ E DA CSLL. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

Documento eletrônico VDA45448203 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 05/02/2025 16:55:50
Código de Controle do Documento: 1ee35532-5643-45c0-952f-05f025087523



I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.
II - Esta Corte firmou posicionamento, em recurso repetitivo, segundo o 
qual, para efeito de tributação com base nas alíquotas diferenciadas de 
IRPJ e CSLL, são considerados serviços hospitalares aqueles que se 
vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente 
à promoção da saúde, sendo, em regra, mas não necessariamente, 
prestados no interior do estabelecimento hospitalar.
III - Após o advento da Lei n. 11.727/2008, com início de vigência em 
1º/01/2009, passou-se a exigir, além do enquadramento da atividade como 
de natureza hospitalar, outros dois requisitos para a concessão do 
benefício: estar o contribuinte constituído como sociedade empresária e 
atender às normas da ANVISA.
IV - A Agravante sustenta que a sociedade prestadora de serviços médicos 
em exame não está organizada como sociedade empresária, consoante 
exige a norma tributária a qual confere a base de cálculo favorecida.
V - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem de que se trata de 
uma sociedade empresária, devidamente constituída, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal de afastar a tributação privilegiada pelos 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL, porquanto não preenchidos os requisitos exigidos 
pela norma tributária a qual disciplina a base de cálculo dos tributos em tela, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, inviável, em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.000.219/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 31/1/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. BASE DE CÁLCULO 
REDUZIDA. PRESTADORA DE SERVIÇOS HOSPITALARES. 
REQUISITOS. INOBSERVÂNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.116.399/BA, submetido ao regime de recursos repetitivos, firmou o 
entendimento de que, "para fins do pagamento dos tributos com as 
alíquotas reduzidas, a expressão 'serviços hospitalares', constante do artigo 
15, § 1º, inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva 
(ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada pelo contribuinte), 
devendo ser considerados serviços hospitalares 'aqueles que se vinculam 
às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à 
promoção da saúde', de sorte que, 'em regra, mas não necessariamente, 
são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as 
simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as 
prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos'".
2. Com o advento da Lei n. 11.727/2008, com início de vigência em 
1º/01/2009, passou-se a exigir, além do enquadramento da atividade como 
de natureza hospitalar, outros dois requisitos para a concessão do 
benefício: estar o contribuinte constituído como sociedade empresária e 
atender às normas da ANVISA.
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3. Hipótese em que o conhecimento do recurso especial encontra óbice nas 
Súmulas 7 e 83 do STJ, pois o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, consignou que a parte recorrente não preenche 
os requisitos legais, razão pela qual não faz jus ao benefício.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.768.558/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 15/3/2023.)

 
Consoante se observa dos precedentes colacionados, esta Corte, a partir da 

interpretação da legislação que disciplina a matéria, firmou as seguintes 
compreensões:

i) para efeito de tributação com base nas alíquotas diferenciadas de IRPJ e 
CSLL, são considerados serviços hospitalares aqueles que se vinculam às atividades 
desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde, sendo, em 
regra, mas não necessariamente, prestados no interior do estabelecimento hospitalar.

ii) Após o advento da Lei n. 11.727/2008, com início de vigência em 
1º/01/2009, passou-se a exigir, além do enquadramento da atividade como de natureza 
hospitalar, outros dois requisitos para a concessão do benefício: estar o contribuinte 
constituído como sociedade empresária e atender às normas da ANVISA.

A pretensão recursal de dispensa da comprovação do atendimento às 
normas da ANVISA não encontra amparo nos dispositivos legais tidos por violados e 
nem na orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal. 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
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PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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